REQUERIMENTO Nº           /2002
Senhor Presidente;

Considerando que as pessoas portadoras de necessidades especiais, são notadamente  prejudicadas na busca de seu espaço nas comunidades a que pertencem, cabendo às autoridades encontrar caminhos justos para sua  integração social;

Considerando que a sociedade em si, é sensível às dificuldades por eles enfrentadas e aprova medidas que visem amenizar suas deficiências a fim de integrá-los na sociedade;

Considerando que as intensas mobilizações realizadas no nosso município através de entidades representativas e por ativistas, onde clamam por melhores condições pela justa integração social, popularizando as causas da luta para toda sociedade bebedourense;
Considerando que se fazem necessárias, medidas de cunho legal, que concedam benefícios e recursos destinados a impedir que suas deficiências sejam fator de desestímulo e obstáculo de  acesso a cursos superiores e à capacitação profissional, imprescindível ao exercício de qualquer atividade laborativa;

Considerando que a Constituição Federal em seu artigo 37, inciso VIII, propicia a estas pessoas, reserva de percentual nos cargos públicos, pretendendo dar condições de igualdade à acessibilidade aos cargos da Administração Pública, estendendo, por bom senso, sua interpretação com relação às instituições públicas de Ensino;

Considerando que temos a Lei Municipal nº 3139 de 28 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a destinação de vagas às pessoas portadoras de necessidades especiais no Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victorio Cardassi”, consta em seu Artigo 3º, que deveria ser regularizada em 60 (sessenta dias) a partir de sua publicação;

Considerando que as entidades envolvidas, ativistas e muitos munícipes sensíveis à causa, têm cobrado a devida aplicabilidade da Lei.

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, no sentido de que esclareça:

1. por qual motivo a Lei nº 3139 de 28 de fevereiro de 2002, ainda não foi regulamentada, conforme consta em seu Artigo 3º;

2. em qual posição se encontra, hoje, a regulamentação da referida Lei e qual a data prevista para sua regulamentação e aplicabilidade.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de setembro de 2002.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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